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RESOLUÇÃO GPGJ nº 997       DE 30 DE AGOSTO DE 2001. 

Revogada pela Res. GPGJ nº 1.173 /2003. 

Ver Resumo e Detalhes do Ato Normativo. 

Define as sedes das Promotorias de 
Justiça de Proteção aos Interesses 
Difusos e Direitos Coletivos. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de regionalização das Promotorias de Proteção aos 
Interesses Difusos e Direitos Coletivos; 

CONSIDERANDO  que é de toda conveniência que o Promotor de Justiça esteja cada vez 
mais acessível à população; 

R E S O L V E 

Art. 1º. As Promotorias de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos serão sediadas 
em locais determinados na forma seguinte: 

I - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto ao 
1º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Campos e Itaperuna; 

II - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto ao 
2º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Nova Friburgo e Cordeiro; 

III - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto 
ao 3º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Cabo Frio e Macaé; 

IV - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto 
ao 4º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Niterói e Rio Bonito; 

V - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto ao 
5º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em São Gonçalo e Magé; 

VI - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto 
ao 6º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Duque de Caxias e Nova 
Iguaçu; 
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VII - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto 
ao 7º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Volta Redonda e Angra dos 
Reis; 

VIII - a Promotoria de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto ao 
8º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Barra do Piraí; 

IX - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto 
ao 9º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional em Petrópolis e Teresópolis; 

X - as Promotorias de Justiça de Proteção aos Interesses Difusos e Direitos Coletivos junto ao 
10º Centro Regional de Apoio Administrativo Institucional nos Núcleos Centro/Sede, 
Centro/Av. Pres. Antonio Carlos, Leopoldina, Zona Oeste/Jacarepaguá e Zona Oeste/Rural. 

Art. 2º. Os Promotores de Justiça em exercício nas Promotorias de Justiça de Proteção aos 
Interesses Difusos e Direitos Coletivos terão atuação na área territorial dos Centros Regionais 
de Apoio Administrativo Institucional respectivos e, necessariamente, darão expediente nos 
locais mencionados no artigo anterior. 

Art. 3º. A Secretaria-Geral de Administração adotará as providencias necessárias para a 
instalação de gabinetes nos locais definidos no artigo primeiro desta Resolução. 

Art. 4°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir de 01 de janeiro de 2002, revogando-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2001. 

José Muiños Piñeiro Filho 
Procurador-Geral de Justiça 
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Detalhes do Ato Normativo 

Espécie: Resolução 

Origem: GPGJ – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Número: 997 

Data 30/08/2001 

D.O.: D.O. 31/08/2001 

Publicação: 31/08/2001 

Republicação:  

Vigência: Não 

Alterações: Revogada pela Res. GPGJ nº 1.173 /2003. 

Procedimento 
Administrativo: 

 

Área: Legislação Institucional - Área Finalística 

Tema: Órgãos de Execução em 1º Grau 

Assunto:  

Resumo: 
A Resolução define as sedes das Promotorias de Justiça de Proteção aos 
Interesses Difusos e Direitos Coletivos. 

Leitura Correlata: 
(pesquisar mais) 

Res. Conjunta GPGJ/CGMP nº 01 /2009 (CODANP). 

 
Estruturas Correlatas: 

(ver organograma) 

 

CAO Cidadania / CAO Consumidor e Contribuinte / CAO Meio Ambiente e Ordem 
Urbanística / CAO Saúde / CAO Educação / CAO Idoso / CAO Cível PDef 

Notas da Comissão de 
Consolidação dos Atos 

Normativos: 
 

 
Revisões: - 
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